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    “Louve o Poder que nos fez e preservou como nação! Então conquistar devemos, quando nossa causa for justa, E este seja nosso lema: ‘Em Deus está nossa confiança’.”




    Excerto de A Bandeira Estrelada, hino nacional dos Estados Unidos da América




    “Quando eu andava entre as chamas do inferno, deleitado com as fruições do Gênio, que aos Anjos parecem tormento e insanidade, coletei alguns de seus Provérbios: pensando que como os ditos usados por uma nação marcam seu caráter, assim os Provérbios do Inferno demonstram a natureza da sabedoria Infernal melhor que qualquer descrição de construções e trajes. ”




    William Blake




    “Articular o passado historicamente não significa conhecê-lo ‘tal como ele propriamente foi’. Significa apoderar-se de uma lembrança tal como ela lampeja num instante de perigo. Importa ao materialismo histórico capturar uma imagem do passado como ela inesperadamente se coloca para o sujeito histórico no instante do perigo. O perigo ameaça tanto o conteúdo dado da tradição quanto os seus destinatários. Para ambos o perigo é único e o mesmo: deixar-se transformar em instrumento da classe dominante. Em cada época é preciso tentar arrancar a transmissão da tradição ao conformismo que está na iminência de subjugá-la. Pois o Messias não vem somente como redentor; ele vem como vencedor do Anticristo. O dom de atear ao passado a centelha da esperança pertence somente àquele historiador que está perpassado pela convicção de que também os mortos não estão seguros diante do inimigo, se ele for vitorioso. E esse inimigo não tem cessado de vencer. ”




    Walter Benjamin


  




  

    
INTRODUÇÃO




    Os Estados Unidos da América são uma nação formada por muitos mitos e crenças, alguns desses já perderam parte de seu brilho, outros nem tanto. Dentre esses, o Mito do Destino Manifesto encontra grande centralidade no desenvolvimento do nacionalismo norte-americano. Ele é constituído por uma constelação de símbolos e valores convencionados na cultura popular e na retórica política do país. Em ambas, ele opera como uma fonte de metáforas interpretativas que explicam e significam problemas e desafios históricos, tornando-os compreensíveis a um público nacional mais amplo. É seu mote principal a noção de que os Estados Unidos são uma nação eleita entre os povos, de tal modo que a Providência ou, em variantes mais seculares desse mito, a História lhe outorgou uma missão excepcional no mundo em favor da causa da liberdade. Essa crença na escolha providencial dos Estados Unidos tem raízes profundas em seu passado e ela “tem residido no cerne da tentativa dos norte-americanos de entender a responsabilidade de seu país em casa e no exterior.” É claro, a convicção de que as nações estão de alguma forma acima dos limites da história secular é uma característica comum a uma tradição de nacionalismo e colonialismo no Ocidente. França, Alemanha, Holanda e Inglaterra são alguns dos países que, em algum momento de sua história, demonstraram semelhante consciência messiânica sobre seu país como um povo escolhido. Não obstante, posto sua dificuldade em reclamar uma exclusiva herança consanguínea, essa é uma reinvindicação que adquiriu notável proeminência e duração na imaginação nacional dos Estados Unidos. Nenhuma nação parece ter sido tão influenciada pela ideia messiânica de um destino maior quanto ele. Isso é especialmente marcante durante a Guerra Fria, momento em que o país assumiu essa tradição ocidental de messianismo em sua forma mais agressiva e colonizante, se atribuindo um mandato global. É justamente nosso objetivo analisar o uso operativo dessa crença em sua versão norte-americana (o que estamos chamando aqui de Mito do Destino Manifesto) na retórica política dos presidentes dos Estados Unidos durante a Guerra Fria e seu impacto no desenvolvimento do seu nacionalismo e ideologia nacional desse período. Esse é um tema que ainda requer maiores estudos, pois, apesar da literatura em Guerra Fria ser ampla, o nacionalismo norte-americano durante o pós-guerra permanece pouco explorado na historiografia.




    Ainda que o termo “destino manifesto” esteja largamente associado ao seu uso pelo jornalista John O’Sullivan em 1845, ele tornou-se paradigmático de um fenômeno que não se encontra restrito às preocupações específicas que O’Sullivan lhe concedeu. Nas palavras do próprio O’Sullivan:




    “E esta reivindicação está dada pelo direito de nosso destino manifesto de se espalhar e possuir todo o continente nos dado pela Providência para o desenvolvimento deste grande experimento de liberdade e autogoverno federado confiado a nós.”




    Esse foi um clamor em prol do expansionismo territorial dos Estados Unidos rumo ao Oeste, compreendido e interpretado por ele como mais do que apenas um imperativo político. Era um chamamento divino e, portanto, acima de meros desejos humanos. Mas essas não eram metáforas novas, elas já circulavam em meios diversos. Antes da publicação do editorial de O’Sullivan, a crença na existência de um destino manifesto para os Estados Unidos já bombeava seu jovem coração nacionalista.




    Extraídos de uma fonte religiosa profundamente influenciada pela migração puritana para a Nova Inglaterra no século XVII, valores centrais na tradição judaico-cristã, tais como messianismo, terra prometida e povo eleito compuseram uma matriz para os colonizadores das Treze Colônias e as gerações pós-independência interpretarem seus momentos históricos particulares e os problemas que os acompanharam. É dessa maneira que o processo de colonização será lido. Mais do que simplesmente uma oportunidade pessoal em novas terras, ele era uma oportunidade de redenção divina. Posta em paralelo ao êxodo liderado por Moisés pelo deserto em direção a Canãa, a fatal travessia pelo Atlântico abria uma passagem para uma terra intocada, onde a civilização e, por extensão, a cristandade poderiam não apenas se expandir, como também se redimir. A colonização era a chance de alcançar em um novo solo o que os puritanos foram incapazes em sua terra natal. “Uma cidade sobre a colina”. Foram com essas palavras, inspiradas em Mateus 5:14, que o colono John Winthrop descreveu a nova empreitada puritana na baia de Massachusetts. Uma possibilidade de redenção não apenas para os seus habitantes, mas também para todos aqueles que se deixassem iluminar pelo seu exemplo.




    Durante a Independência e na constituição das bases da nova república que a seguiu, essa visão marcou o tom dos discursos e do seu nacionalismo em construção. Em larga medida, a mitologia puritana era uma das poucas fontes capazes de construir real solidariedade e uma visão de compartilhamento de uma experiência única entre os independentistas. Apesar da homogeneidade cultural das Treze Colônias, não havia um elemento unificador claro, pois sua origem britânica não poderia ser destacada justamente quando se buscava a libertação da tirania do monarca inglês. Os revolucionários independentistas careciam das fontes que frequentemente servem à construção de coesão nacional.




    Por muito tempo organizadas como entidades muito distintas, com sua própria moeda, milícia armada e administração separadas, as Treze Colônias não criaram uma identidade unificada. A participação na Guerra dos Sete Anos (1756-1763) produziu momentaneamente maiores laços entre as colônias, porém essa guerra também fortaleceu o orgulho dos colonos como membros do Império Britânico; nunca o orgulho britânico foi tão forte entre eles. Apenas 12 anos separaram o fim dessa guerra da guerra que levaria os colonos a enfrentarem aqueles com os quais eles haviam partilhado um sentimento de união na luta comum contra a França católica. Logo, forjar entre eles um novo sentimento de coesão tornou-se um imperativo político da causa pela independência. É evidente que o sentimento de antagonismo e a eventual luta comum contra o Império Britânico proporcionou uma experiência compartilhada. Mas para a construção de uma sólida coesão futura era necessário mais do que o momentâneo sentimento de camaradagem bélico da guerra, do sentir em conjunto as suas calamidades. Era necessário algo que pudesse não apenas dar as bases de sentido para a nova nação, como também pudesse significar a própria guerra que era travada pela sua fundação.




    À semelhança do fortalecimento da identidade britânica durante e após a Guerra dos Sete Anos, outro evento também revigorou uma outra forma de identidade nas Treze Colônias. Ocorrido entre as décadas de 1730 e 1740, o assim chamado Grande Despertar produziu um período de grande fervor religioso nas colônias. Construído nas fundações de tradições mais antigas, como o pietismo, o puritanismo e o presbiterianismo, ele auxiliou na criação de uma identidade evangélica comum que transcendia as denominações especificas existentes nas Treze Colônias. Os tropos que constituíam os mitos puritanos, tais como providência, escolha divina e cidade sobre a colina, saíram fortalecidos desse novo frenesi religioso. Foram justamente esses tropos teológicos que marcaram a leitura de muitos dos principais escritos patriotas durante a Guerra de Independência. Publicações como as de Thomas Paine e a Declaração de Independência de Thomas Jefferson, central para o nacionalismo dos Estados Unidos, são grandes exemplos desse uso. Com um conteúdo político marcado pela tradição liberal, a estrutura desses escritos era carregada de formulas narrativas oriundas do messianismo.




    Esses mitos ofereceram, assim, a estrutura narrativa para a ideologia republicana pró-independência, uma narrativa que reverberava em sentimentos que já habitavam as mentes e corações de muitos colonos, os conectando mais intimamente a essa causa. Como resultado, “a ideia de excepcionalismo surgirá, então, menos marcada pelos contornos religiosamente definidos do passado, embora não por isso menos messiânica.” Nesse sentido, o evangelismo operou como um protonacionalismo, sentimentos de vínculo coletivo já existentes e que potencialmente podem ser mobilizados pelos Estados-nações a seu favor. Isso não acarreta considerarmos que esses laços e sentimentos estavam desde o princípio fadados à sua constituição em nacionalismo. O conceito apenas indica a potencialidade de padrões de crença e cultura em se tornarem conteúdos formativos para movimentos nacionalistas e nações. Desse modo, o nacionalismo norte-americano se apropriou de elementos religiosos para construir uma narrativa própria que refletia as crenças já existentes entre o público ao qual ele se direcionava, dando uma forma familiar a um projeto político novo.




    Essa síntese entre a mitologia puritana e os valores republicanos produziu eventualmente um novo mito nacional, cujo conteúdo central era secular, porém marcadamente religioso em seu caráter. Assim, a democracia era sacralizada, a virtude e excepcionalidade do povo dos Estados Unidos e de suas novas instituições enfatizadas e seu destino providencial e missão de refazer o mundo em sua imagem proclamados. Esse nacionalismo e a nação que ele buscou construir foram, consequentemente, resultados do desejo pela independência e de sua eventual vitória, não sua causa. Essa reinvenção dos mitos puritanos situou o projeto político da Independência no centro de sua narrativa, tornando a caracterização do norte-americano como aquele que é livre peça fundamental da identidade nacional do país. Como nos diz Eric Foner: “nenhuma ideia é mais fundamental para o sentimento dos norte-americanos de si mesmos como indivíduos e como nação do que a liberdade.” É claro, o significado de liberdade nunca é fixo, ele está enraizado nos contextos de seu uso, em permanente transformação e disputa, mas “liberdade” permanece central para a cultura política e nacionalismo norte-americanos. Nos Estados Unidos, definir essa palavra também é impor, ou reivindicar a identidade nacional. Assim, as fronteiras que delineiam aqueles que são intitulados a usufrui-la são centrais para a definição de quem realmente é norte-americano.




    Todavia, não podemos perder de vista que, apesar dessa centralidade secular, o nacionalismo dos Estados Unidos está fortemente marcado pelo seu caráter sacro. Esse também está condicionado, adquirindo maior ou menor destaque dependendo de seu interlocutor, mas ele tem sido parte continua da maioria das tentativas de construção da nacionalidade dos Estados Unidos, principalmente das vencedoras. Da mesma maneira como a mitologia puritana foi veículo para a ideologia secular independentista, sua reinvenção em Mito do Destino Manifesto permanece incutindo referências religiosas nas diferentes ideologias seculares que se apropriaram dele. Uma ênfase exacerbada nos aspectos seculares do nacionalismo norte-americano pode acabar relegando a um segundo plano as suas raízes religiosas. O estudo que segue visa em parte mostrar como esse nacionalismo foi e é construído por meio de um mito que, transformado por um secularismo político, possui origens profundamente religiosas.




    O uso dessas metáforas interpretativas não se limitou ao período da Independência. Eventualmente, seu uso continuado tornou-se tradicionalizado, permitindo que ele fosse reduzido a um conjunto de símbolos e palavras-chave que pode explicar novas situações históricas. Esses símbolos e essas palavras-chaves se tornam, assim, parte do senso-comum, da cultura, das estórias e ditos populares. Adquirido o afeto de uma sociedade, o mito proporciona um meio de continuamente narrar a experiência histórica nacional dentro de seu quadro de referências inteligíveis. Este constante resgaste de símbolos possibilita a produção de um clima de crença e um consenso em torno de determinadas iniciativas políticas, facilitando seu apelo e persuasão frente ao seu público. Nesse sentido, mitos são estórias retiradas da história de uma determinada sociedade que adquirem no seu uso persistente o poder de simbolizar as ideologias de seus membros. Mitos expressam uma determinada ideologia em uma estrutura narrativa, projetando modelos de comportamento heroico que reforçam os seus valores, afirmando a positividade de sua autoridade e das ações por ela empreendidas. Uma narrativa que se apropria do mito nacional busca afetar tanto a percepção de sua audiência, quanto seu comportamento, de modo a conquistar seu alistamento moral ou físico no projeto político que ele comunica via apelos emotivos. Logo, uma narrativa não apenas situa e explica uma situação histórica, como também prescreve respostas a ela. Os mitos derivam seu poder precisamente de irem além da mera explicação da realidade, oferecendo princípios normativos para nos guiarmos no mundo.




    Como entendido aqui, mito “não é um tipo particular de narrativa, mas uma fonte de narrativa: um tipo de repositório de poder e autoridade que pode ser representado em várias formas narrativas e cenários performáticos [...]. ” Assim, o que um articulador de discursos míticos faz é “ler e reescrever seletivamente o mito de acordo com suas próprias necessidades, desejos e projetos políticos”, o que implica que a mitologia de uma sociedade “esteve e está disponível a todo momento da nossa história para reivindicações de outros grupos constituintes.”Assim sendo, longe de ser uma “doutrina”, algo coeso e bem definido, o Mito do Destino Manifesto é uma metanarrativa, o contexto mais amplo de simbologias e metáforas que permitem reconfigurações continuas em narrativas distintas e potencialmente antagônicas. Assim, as narrativas especificas que nascem dessa apropriação podem divergir em preocupações, estilo, objetivos e valores na medida que elas servem distintos interesses políticos, mas elas sempre irão apresentar similaridades como resultado de seu apelo a uma mesma fonte de crenças. É precisamente nessas similaridades, nesses princípios e temas que perduram em diferentes apropriações ideológicas ao longo da história que identificamos o mito.




    O mito também envolve uma temporalidade, uma forma de teoria do desenvolvimento histórico. É particular ao mito transformar experiências históricas particulares em regras universais de entendimento e conduta, convertendo história secular em um corpo de lendas sagradas. A diferença qualitativa do tempo, a diferença única e contingente dos momentos é substancialmente perdida em favor de uma experiência histórica absolutizada. A heterogeneidade dos momentos históricos é subsumida na narrativa do mito. Ela é marcada por uma temporalidade vazia e homogênea em seu fluxo continuo de vitórias heroicas, que tradicionalmente ignora a realidade do sofrimento e da derrota. Passado e presente são postos em equivalência, tornando-se ambos frutos de um princípio universal. Assim, contingências como a Revolução Americana aparecem como um destino a ser repetido em cenários históricos novos. É como consequência disso que eventos os mais diversos e discrepantes entre si como a expansão territorial, a Guerra Civil, a Guerra Hispano-Americana e a Primeira Guerra Mundial podem ser narrados de forma tão similar pelo discurso político nos Estados Unidos.




    Em todos esses eventos, apesar de suas distâncias temporais e suas discrepâncias de causas e forças envolvidas, uma mesma estória está presente. Nela, o sistema político democrático, republicano e livre dos Estados Unidos os tornam uma nação excepcional. Em razão do sucesso desse sistema, e demostrando mais uma vez seu excepcionalismo, a nação é investida de uma missão providencial, um fardo que ela reluta, mas que aceita em uma demonstração de profundo heroísmo. Essa missão compreende a defesa ou a expansão de seu sistema político, uma expansão que pode ocorrer essencialmente de duas formas: pela exemplaridade, aqui cabe a outros voluntariamente imitarem esse sistema, ou por uma ação de inclinações cruzadistas, aqui cabe a própria nação ativamente expandir seu sistema. Às vezes, porém, é a defesa desse sistema, não sua expansão, que lhe cabe. Há momentos em que forças tirânicas põe em risco a democracia. Assim, tal como enfrentaram o tirânico monarca britânico no passado, os Estados Unidos devem mais uma vez pegar em armas e fazer valer seu caráter heroico. Essa forma de narrativização dos eventos históricos que os Estados Unidos experienciam é o que conforma o Mito do Destino Manifesto. E, assim, como apontamos anteriormente, a consciência dos processos de disputa, de erro, de escolha (sua historicidade, enfim) que conformam e levam a esses eventos é severamente reduzida. Os Estados Unidos devem se expandir, devem participar desse e daquele conflito porque é seu dever em seu papel especial e messiânico em favor da liberdade. É essa noção de perda de escolha e de indiscutível obrigação moral que uma apropriação retórica desse mito almeja.




    Todavia, marco que essa perda de uma qualidade histórica do tempo não é absoluta na temporalidade dos projetos políticos que se apropriam do Mito do Destino Manifesto. Pelo contrário, ele tem sido parte central da construção de muitos projetos de futuro e que, como é próprio do futurismo, pressupõe uma diferença qualitativa do tempo. Desse modo, ainda que colocados lado a lado, passado e presente não são inteiramente idênticos na narrativa do mito. Há um princípio comum entre ambos, mas uma diferença entre eles não é completamente perdida. A lógica temporal do mito não é a da simples repetição incessante dos mesmos acontecimentos, mas da homogeneização da experiência histórica em um mesmo princípio fundamental e central para uma determinada sociedade. A evocação da Revolução Americana e de seu princípio messiânico não almeja sua repetição em forma de parodia, mas, através de sua apropriação como símbolo, a glorificação das novas lutas no presente, que podem potencialmente desejar novos futuros.




    Mesmo que inteiramente novos, projetos políticos são mais bem-sucedidos quando podem se construir em torno de sentimentos e padrões de entendimento já existentes, buscando sua naturalidade frente ao público. São sentimentos que podem ser apropriados e moldados em uma engenharia social refinada, mas eles não são inteiramente criados, e sim tomados de empréstimo, ou tutelados. Muitas vezes, quando poderíamos ver seus usos como mera manipulação pelos grupos políticos do alto: “No melhor dos casos eles não poderiam controlar inteiramente as forças que tinham desencadeado; no pior dos casos, tornaram-se seus prisioneiros.” Como nos diz Cyrus Vance, Secretário de Estado de Jimmy Carter: “Nenhuma política externa pode obter o apoio do povo norte-americano, a menos que reflita seus valores mais profundos.” A nação tem imensa legitimidade na vida política moderna, tornando difícil para qualquer projeto político não se apresentar como provido de algum caráter nacional, mas isso não necessariamente perfaz uma desvantagem política. Para muitos, o exato oposto, esse pode ser o melhor meio para afirmar seu poder. É aqui que se encontra o objetivo de nossa análise.




    É a interpretação crítica da apropriação de uma mitologia historicamente definidora do nacionalismo dos Estados Unidos pelos discursos e pelas iniciativas políticas dos presidentes norte-americanos no contexto da Guerra Fria o objeto primordial deste estudo. Disso deriva analisar como, através dessa apropriação, os enunciados presidenciais se transformaram em construtores do sentido da nação e do pertencimento nacional. O modo como essas construções almejaram tornar as ideias e ações que seus criadores prescreveram uma parte natural e essencial do percurso histórico nacional. E, por fim, as dificuldades e possíveis contradições surgidas no processo de tornar os dilemas do mundo bipolar compreensíveis dentro desse repertório simbólico tradicionalizado. Nossa preocupação não é, portanto, a política externa dos Estados Unidos na Guerra Fria em si, mas o contexto cultural de formação do consenso em torno de seus princípios e de construção do sentido da nação e da identidade nacional. Com efeito, o que nos concerne fundamentalmente não serão as políticas estratégicas dos Estados Unidos em seu enfrentamento contra a União Soviética, mas como seus presidentes explicaram esse enfrentamento através de um importante mito nacional.




    A Guerra Fria inaugura um momento histórico inteiramente novo para os Estados Unidos ao consolidar o seu papel de potência imersa nos assuntos globais; papel que, até então, ele tinha grande relutância em assumir. A divisão do mundo em dois polos de influência, capitalista e comunista, o medo da ameaça de subversão interna e a eclosão de revoluções no Terceiro Mundo tornaram-se os novos desafios para o país nesse período. Mas se a ameaça e a missão nacional tinham feições novas, seus conteúdos permaneciam o mesmo: a sagrada luta da liberdade contra a tirania travada por uma nação excepcional. O foco de nossa análise serão os discursos e comunicados dos presidentes norte-americanos proferidos entre os anos de 1947 e 1991. Portanto, do momento em que as hostilidades entre os dois blocos tornaram-se mais evidentes até o fim da situação de tensão geopolítica global entre as duas superpotências com a dissolução da União Soviética em 1991 e a reconfiguração geopolítica pós-Guerra Fria.




    Para esses objetivos, não iremos enfatizar um tipo único de discurso, qualquer discurso proferido pelos presidentes durante esse período pode potencialmente fazer parte de nossas fontes. É claro, dado que o conjunto de discursos disponível é muito grande, fomos forçados a propor critérios para sua seleção. Nesse sentido, optamos por selecionar os discursos que se tornaram famosos por sua relevância política para as presidências analisadas; aqueles proferidos em ocasiões solenes, como a Posse e o Discurso sobre o Estado da União feito ao Congresso, tenham eles se tornado afamados ou não; e discursos que podemos chamar de secundários, proferidos em ocasiões menores como a assinatura de uma lei, ou frente a um pequeno público, mas que se mostram relevantes para discutirmos a apropriação retórica do Mito do Destino Manifesto feita pelos presidentes. Esses discursos secundários foram selecionados via leitura da bibliografia que os têm como fonte, ou pela busca de palavras-chave no arquivo digital The American Presidency Project. Um último critério de seleção também foi seguido para os casos específicos de John Kennedy, Richard Nixon, Jimmy Carter e Ronald Reagan. Para esses presidentes, também selecionamos alguns de seus discursos enquanto presidenciáveis. Esse critério foi necessário, haja vista a contraposição feita nesses discursos entre os então candidatos e os então ocupantes da Casa Branca ser elemento importante para a nossa abordagem desses presidentes.




    É importante que também destaquemos as balizas que direcionam metodologicamente o recorte pelos discursos presidenciais. A produção e a transmissão das narrativas do mito não são feitas igualmente por todos os membros da sociedade. Existem locus privilegiados para sua produção. Ela é, deste modo, sensível as diferenças de classe. Se quisermos analisar essas narrativas, teremos que buscá-las primordialmente nos setores dominantes, naqueles que detêm a capacidade não apenas de as produzir, mas também de infundir legitimidade a elas. Em si mesma, a presidência é um lugar de enunciação e de aparecimento, que, pela força que detém na cultura política dos Estados Unidos, potencializa o discurso daqueles que a ocupam. Não é fortuito terem sido as faces de quatro presidentes esculpidas no Monte Rushmore. Além disso, como veremos adiante, na transição do século XIX para o XX, a política externa do país tornou-se um aspecto central da definição do destino e missão nacionais. Existindo antes unicamente para defender os Estados Unidos, ela passou a também ser fundamental para a compreensão de seu lugar no mundo. Centro do governo federal e principal autor da política externa, a presidência é a voz central no debate nacional em torno da atuação global do país, afinal seu ocupante “geralmente tem a primeira palavra em anunciar e explicar grandes desenvolvimentos internacionais ao público estadunidense.” A presidência torna-se, então, primordial para qualquer estudo em torno do Mito do Destino Manifesto.




    Em vista dos presidentes e suas políticas externas estarem no centro de nossa análise, este estudo dará atenção não apenas aos enunciados discursivos, mas terá entre seus objetivos suplementares a análise das práticas que eles legitimaram. Ambas prática e enunciação são centrais para a criação de significado. Para a análise empreendida aqui, é necessário que abordemos a relação de reciprocidade dialética entre as construções culturais e a experiência material. Os discursos não falam no vazio, eles são historicamente condicionados. Eles fornecem respostas à realidade, mas, frente a ela, são eles mesmos transformados e revistos. As narrativas que criamos não apenas são propensas a contradições em sua forma e conteúdo, como também podem se mostrar incapazes de responder crises e mudanças. Nem sempre um enquadramento narrativo pode explicar e conter a realidade. Nesse sentido, devemos ter em mente as narrativas que os presidentes comunicaram, a forma como a experiência material circundante interferiu em sua comunicação e, finalmente, a maneira como eles responderam essas interferências, seja por meio de ações concretas, ou por meio de ações puramente discursivas.




    Uma dissonância cognitiva entre fatos narrados e narrativas é de suma importância, pois ela pode principiar o fim da identificação de certos princípios ideológicos com a mitologia nacional ou, em situações de grave e intensa crise, mesmo o desmoronamento dessa como chave interpretativa para a sociedade. Assim, “se o símbolo e a experiência coincidirem o suficiente, nossa crença na validade e utilidade do símbolo será confirmada; se a correspondência for decepcionante, seremos forçados a escolher entre negar a importância da nova experiência e revisar nosso vocabulário simbólico.” Por meio dessa revisão, forças políticas estabelecidas podem reconstituir consenso e legitimar a manutenção de seu poder. Por outro lado, uma crise de valores também pode dessacralizar “mito sagrado em ideologia secular”, abrindo caminho para que uma outra “ideologia nas mãos de uma classe que procura estabelecer e justificar sua hegemonia estenda a mão para cooptar o mito. ” A dissonância cognitiva entre a realidade e os valores dessacraliza a narrativa vigente e abre a oportunidade para que uma nova ideologia afirme sua posse do mito, justificando sua conquista de poder político. Esse processo de dessacralização e renovação é sintomático da relação dialética entre os enunciados, suas práticas, o estado das condições materiais e as disputas no campo da política. Como veremos, essas crises de significado foram uma fatalidade recorrente de muitos dos presidentes dos Estados Unidos durante a Guerra Fria.




    Nesse aspecto, também não podemos deixar de lado outro fator: a da audiência. Para além da disputa entre os produtores de narrativas e dos seus esforços em domesticar a experiência, não podemos apagar o caráter ativo da reposta da audiência a quem eles se direcionam. Assim como não falam no vazio, os discursos não falam para o vazio. As nações são construídas essencialmente do alto, mas não podem ser compreendidos puramente em uma relação de imposição do alto e aceitação passiva de baixo: “Ideologias oficias de Estados e movimentos não são orientações para aquilo que está na mente de seus seguidores e cidadãos, mesmo dos mais leais entre eles. ” É claro, como já evidenciamos, o foco nos produtores na dialética produtor-audiência advém da necessidade de nos centrarmos naqueles que adquiriram o poder de falar como se falassem em nome da nação. Contudo, a significância do mito somente pode ser compreendida quando ela é entendida como parte de uma “ação dialética entre audiências e produtores e entre grupos concorrentes de produtores.” Uma apreciação mais completa da resposta da audiência impõe grandes dificuldades. Ela será analisada a partir de pesquisas de opinião pública e em manifestações de apoio ou desagrado frente às políticas nacionais e como elas, por sua vez, conduzem a modificações nas narrativas dos produtores. É uma abordagem com limitações inerentes, que não a invalidam, mas que demandam serem endereçadas da melhor forma possível. Meu foco recairá nos produtores e nas narrativas vitoriosas, mas não deixarei de lado as diferentes pressões que as modificam. A tensão entre as narrativas que se apropriam do mito e a sociedade na qual elas são produzidas é, consequentemente, um componente crucial desse estudo.




    Em vista do que foi discorrido, daremos grande centralidade ao poder transformador da linguagem sobre o mundo. A linguagem é uma das formas primordiais através das quais nós apreendermos a realidade que nos circunda. Ao apreendê-la, mobilizamos discursos que nos permitem pensar e constituir nosso entorno e a nós mesmos. Desse modo, o estudo dos discursos é um estudo das formas como os sujeitos históricos significam suas condições de existência. Por essa razão, discursos não são apenas fala, mas também uma prática social: “[...] enunciados e visibilidades, textos e instituições, falar e ver constituem práticas sociais por definição permanentemente presas, amarradas às relações de poder, que as supõem e as atualizam. ” E, como práticas, os discursos não poderiam se não afetar nossos modos de existência. Uma vez que, na medida em que eles contêm significados que constroem sujeitos e são por esses construídos, os discursos produzem “efeitos concretos, na forma das pessoas se relacionarem entre si, nas formas como a história toma os seus rumos.” Nosso foco recai, contudo, em uma forma especifica de discurso, o político.




    Os discursos políticos são instrumentos privilegiados na construção “do imaginário social, destinados teoricamente a legitimar a ordem, orientar contundas, pautar e hierarquizar valores, estabelecer metas e construir mitos.” Nesse sentido, discursos têm grande potencial para conferir novos sentidos à nação e à nacionalidade de um país. A característica fundamental do discurso político é, pois, a necessidade de sobrevivência pela imposição da sua verdade. Uma verdade que está sempre ameaçada em um jogo de significações. Diante disso, esse discurso é uma tentativa precária de dar sentido ao real; precária, mas exitosa. Ela é precária porque os sentidos que ela busca impor são construções históricas e arbitrárias e, portanto, provisórios, ficando continuamente ameaçados de serem descontruídos, porém, ela é exitosa por se inserir em uma continuidade história. A apropriação retórica do Mito do Destino pelos discursos presidenciais dos Estados Unidos é uma expressão clara disso; ela permite que novos sentidos sejam conferidos à nação dentro de um repertório tradicionalizado. Assim, por mais inovador que uma ressignificação nacional possa ser, ela pode apresentar-se como parte de uma continuação histórica dos valores e ideais legados pelo passado.




    O discurso político também é por excelência o discurso do sujeito, o discurso em que fica explicito os seus desejos por poder e a sua inserção em uma luta política. Por conseguinte, ele está inserido em uma rede de outros discursos que existem e que agem paralelamente a ele e, muitas vezes, em confronto com ele. Desta forma, para se construir e prevalecer, ele precisa continuamente desconstruir o outro. Devemos encará-lo nessas duas linhas: o êxito em desconstruir o outro e a forma como constrói a si próprio, como oposição ao outro. Essa será uma questão relevante para nossa análise dos presidentes que se construíram como representando um contraponto aos seus antecessores na presidência, assim como para um elemento constitutivo do discurso da Guerra Fria, a saber a construção do sistema comunista como contendo tudo aquilo que a identidade nacional dos Estados Unidos se opõe. Assim, “[...] cada discurso busca construir a sua visão de mundo em oposição à visão de mundo do inimigo. O antagonismo se constrói, e isto é fundamental, pelo esvaziamento do significado do discurso do outro. ” Para manter-se o discurso político deve então antagonizar seus oponentes e construir seus aliados. Ele se fixa na interpelação do maior número possível de sujeitos com seus enunciados. Nesse sentido, novamente nos reportamos ao Mito do Destino Manifesto. Para interpelar outros como sujeitos de seu discurso, um enunciador se vale de signos convencionados, de modo que, no contexto norte-americano, um presidente se vê forçado a apelar às crenças nacionais estabelecidas para mobilizar o público em seu apoio. Atribuindo significados e qualidades à nação por meio dessas crenças, ele pode naturalizar seu projeto político e criar uma base de apoiadores que pode ver nesse projeto sua própria identidade nacional refletida.




    Por fim, gostaria de marcar o seu caráter crítico deste estudo. A desmitificação do mito envolve um posicionamento político. Assim como a audiência do mito, longe de ser um observador passivo do processo histórico, alguém que se depara frente ao arquivo e dele extraio a história em si, eu participo de sua formatação. Mostrando o próprio artifício humano que possibilitou a moldura da realidade produzida pelo mito e pelas relações de poder que buscam a conter, eu me posiciono, eu me engajo. Devolver a intencionalidade e autoria humana na criação das ideias e nas ações que transformam o mundo pressupõe esse posicionamento. Um conservadorismo teórico pode considerar essa colocação como absurda, visto que, desde já, eu declaro que possuo uma posição, mas essa existe independentemente de eu declará-la ou não. Como nós mesmos, nossos textos são produtos do tempo e do lugar em que são escritos, não poderia ser de outro modo. Não importa o quanto possamos tentar, estamos neles. Eu estou aqui. Isso inevitavelmente acompanha a maneira como olho e analiso meu objeto de estudo e a postura crítica que terei em torno dele. Isso não nega a validade de meu estudo. Pelo contrário, é uma das características que lhe dá maior valor. Existe enorme potencialidade poética e política em nossa disciplina que pode ser mobilizada em intervenções críticas em torno de nossos objetos de estudo.




    Enquadrar criticamente as narrativas de destino manifesto dentro de suas relações de poder é demostrar que iniciativas imperialistas como a Guerra do Vietnã eram uma possibilidade, dadas por relações políticas de um determinado momento histórico, não uma necessidade histórica, um destino inexorável, imposto por uma força transcendental alheia a nós. Mostrar a contingência no que é definido como destino é algo que a prática historiográfica pode oferecer. É uma forma de enquadrar a realidade histórica e uma que exige um posicionamento, mas, se queremos ter relevância nesse mundo em que vivemos, essa é uma necessidade a ser abraçada pela nossa disciplina.




    Aos historiadores e historiadoras, como diria Walter Benjamin, cabe preservar a memória do sofrimento (aquela que o triunfalismo do mito quer esquecer) e fomentar a exigência por mudanças históricas qualitativas (aquelas que esse mesmo triunfalismo muitas vezes nos nega). É isso que almejo. Dessacralizar o mito em poderes profanos é retirar das mãos dos vencedores a tradição com a qual eles buscam transformar a todos em seus instrumentos. Inspirado por Benjamin e suas Teses, minha pretensão é o de ameaçar o conteúdo conformista com o qual as essas narrativas infundem a tradição. Minha intenção não é a contemplação, mas é tentar despertar mortos e me demorar sobre os entulhos do passado e do sofrimento que encontramos abaixo deles.




    Para além de suas partes introdutória e conclusiva, este livro foi dividido em três capítulos. No primeiro, buscamos traçar os elementos fundantes do nacionalismo norte-americano e sua relação com o Mito do Destino Manifesto, elucidaremos a síntese dos elementos seculares e sacros que já aludimos para então traçar considerações em torno da disputa travada na passagem do século XIX para o XX em torno de qual forma de política externa os Estados Unidos iriam adotar e a maneira como essa escolha acarretava em distintas leituras sobre o destino nacional do país. Essa disputa é de particular importância para entendermos as tensões e mudanças implicadas na globalização do destino manifesto dos Estados Unidos. No segundo, nosso objeto de estudo é finalmente abordado. Ele está dividido em quatro partes. A primeira e a segunda tratam do surgimento e da consolidação de uma narrativa que, alimentada pelo Mito do Destino Manifesto, buscou angariar engajamento nacional em uma missão contra o comunismo soviético. Essa narrativa foi de particular consequência na história dos Estados Unidos ao ampliar o entendimento de seu destino manifesto para o conjunto do globo. Na terceira parte, veremos a eclosão da Guerra Vietnã e seu impacto devastador não apenas em termos de vidas humanas perdidas, como também no próprio entendimento do caráter eminentemente bom da missão dos Estados Unidos no mundo. Nesse sentido, nesse capítulo, serão abordados o período de bem-aventurança do destino manifesto dos Estados Unidos até seus primeiros sinais de crise. No terceiro capítulo, a redenção é o centro de nosso problema. O debilitante resultado da guerra não colocou fim, como alguns imaginaram então, ao excepcionalismo e ao messianismo como elementos formantes do nacionalismo norte-americano. Abordaremos as tentativas de revivê-los e, nesse processo, redimir toda a nação. Como veremos, essa busca por redenção não ocorreu sem suas dificuldades. O fim da Guerra do Vietnã não colocou fim a turbulência na política externa. Novas convulsões vieram a se somar e a experiência da guerra mostrou seu peso na tomada de decisões. Encerraremos esse capítulo com o fim da Guerra Fria, analisando o modo como a administração federal procurou enquadrá-lo em uma narrativa coerente e aceitável com os pressupostos ideológicos que os Estados Unidos sustentaram durante o pós-guerra.


  




  

    1. Um Povo eleito em uma Terra Prometida: as raízes do nacionalismo norte-americano




    “E a vós vos tenho dito: Em herança possuireis a sua terra, e eu a darei a vós, para a possuirdes, terra que emana leite e mel. Eu sou o Senhor vosso Deus, que vos separei dos povos.”




    Levítico 20:24




    Em seu surgimento, o nacionalismo dos Estados Unidos diferenciou-se dos nacionalismos europeus que nasceram simultaneamente a ele. Enquanto os nacionalismos do Velho Mundo enfatizaram permanência e continuidade, um passado glorioso em terras ancestrais, os norte-americanos deram destaque a ideia de nação como comunidade política, como compartilhamento de uma mesma experiência republicana de governo. Em alinhamento com esse pensamento, a Declaração de Independência não fez nenhuma referência aos Pais Peregrinos, ou a qualquer forma de antiguidade do povo dos Estados Unidos como justificativa histórica para a independência. A ruptura dos laços entre os colonos e o Império Britânico era também uma ruptura entre passado e presente. As gerações de norte-americanos subsequentes, entretanto, não puderem experienciar esse explodir do continuum histórico. Por essa razão, a segunda geração de nacionalistas nas Américas, “deram início ao processo de leitura genealógico do nacionalismo – como expressão de uma tradição histórica de continuidade serial.” Assim, a partir de 1802, o passado peregrino começa a ser lido como um repúdio da dominação inglesa e tentativa de fundação de um governo nativo à “América”. Entretanto, ainda que uma noção de ancestralidade nacional tenha surgido nos Estados Unidos (ancestralidade não apenas com os peregrinos, mas eventualmente com os próprios independentistas), a ênfase na ideia de nação como experiência política permaneceu central para o nacionalismo do país. E, na medida em que os Estados Unidos se tornaram uma nação de imigrantes, essa adesão aos princípios da Constituição e da Declaração de Independência como o que conecta um povo culturalmente tão diverso se tornou ainda mais importante. Mas central para essa ideia de nacionalismo civil também foi uma crença surgida ainda nos tempos coloniais: a crença de que a “América” era uma terra prometida concedida a um povo eleito.




    Os rudimentos do tema de destino providencial na “América” podem ser encontrados na colonização britânica no Novo Mundo. O estabelecimento de colônias não era um empreendimento ordinário. Não apenas pelo que ele implicava em termos de riscos financeiros e de riscos às vidas daqueles que se dispunham a fazer a viajem transatlântica, como também por seu significado simbólico. Muitos colonos viam seus assentamentos como um projeto de extensão da civilização através da qual Deus operava pela redenção da humanidade. Os puritanos particularmente tinham na descoberta e posterior colonização da América uma oportunidade para a purificação da Igreja longe do caos e corrupção do Velho Mundo. Uma nova Israel era possível em novas terras. Logo, a própria ideia de América estava “ligada ao paradigma bíblico de um povo, como os antigos hebreus, que recebeu uma missão sagrada em uma nova terra.” Não podemos, é claro, tomar a motivação religiosa como a racionalidade única (nem se quer a dominante) por de trás do desejo de formar colônias. Entretanto, uma visão religiosa era a principal fonte de significado maior para o autoentendimento daqueles que se aventuraram além-mar. Essa sacralização de empreendimentos seculares perdurou como traço importante nas Treze Colônias. É nesses termos que a Guerra dos Sete Anos será entendida. Precedentes bíblicos foram fundamentais para apresentar o conflito entre franceses e britânicos como uma batalha entre liberdade e tirania, na qual o futuro da cristandade dependia. Essa guerra reviveu o medo protestante do catolicismo ao mesmo tempo em que vinculou o destino do cristianismo com as esperanças pelo futuro da liberdade. Disso resultou um fervor nacionalista britânico nas colônias, que abrandou as tensões entre colonos e entre esses e a metrópole. Mas esse nacionalismo não perdurou, pois, poucos anos após a proclamação da paz, o futuro da liberdade seria vinculado ao rompimento dos laços com a terra mãe britânica.




    A recusa das Treze Colônias de arcarem com o rebalanceamento financeiro pós-guerra via impostos sem a devida representação parlamentar desencadeou uma crise política com a metrópole e aprofundou essa conexão entre liberdade e convicções religiosas tradicionais. Mas já não eram mais adversários tirania católica e tirania francesa, mas tirania britânica. E o valor central no confronto desse inimigo, a liberdade, adquiria um sentido cada vez mais republicano. Uma retórica de origens britânicas estava se transformando em uma poderosa ferramenta contra a Coroa e o Parlamento. Uma síntese entre republicanismo e religião se formava para explicar e apoiar rebelião colonial. O panfleto Senso Comum (1776) de Thomas Paine, que tanto fez pela mobilização da opinião colonial contra a Coroa britânica, é um exemplo particular dessa síntese. Ainda que um crítico da religião organizada e um deísta (uma perspectiva teológica no mínimo heterodoxa e possivelmente herética na visão de religiosos mais tradicionais), Paine não se preveniu de usar as escrituras para os fins da causa republicana. Como resultado, uma visão da América como um local sagrado e providencialmente selecionado para propósitos divinos encontrou uma contrapartida na ideia secular da nova nação “América” como um grande experimento de liberdade para o benefício da humanidade como um todo.




    Assim, a despeito das visões racionalistas e deístas que alguns de seus membros pudessem ter, o grupo de homens que veio a ser conhecido como Pais Fundadores era vigoroso em pronunciar o destino providencial da nova nação. A ideia do Deus deísta como um relojoeiro que, uma vez tendo criado o universo (ou o relógio na clássica metáfora), o deixa operar por si mesmo era posta de lado em favor de um Deus intimamente envolvido com os eventos da história dos Estados Unidos: “Providência divina foi a força que levou os Estados Unidos à liberdade; eventualmente, a providência, através do exemplo dos Estados Unidos, direcionaria o mundo para o mesmo fim.” Aos Fundadores, somaram-se ao clamor pela nação providencialmente escolhida os clérigos das colônias. Longe de prescreverem as convicções antirrepublicanas que usualmente (fora dos Estados Unidos) acompanhavam suas crenças religiosas, o clero protestante abraçou o republicanismo. O que o tornou instrumental para conquistar apoio popular à causa revolucionária. Mais colonos estavam preparados para engajar-se em revolta armada pela influência dos sermões de domingo do que pelas leituras de livros e panfletos liberais. Nesse sentido, destituídos de outros atributos que pudessem construir solidariedade nacional, esse republicanismo cristão proporcionou o vocabulário simbólico para a jovem nação.




    A eventual vitória na guerra revolucionária concedeu ainda maior credibilidade a ideia de que os Estados Unidos eram de fato abençoados com um destino maior. Representando ambos esse otimismo surgido do sucesso militar da revolução e essa síntese de sacro e secular, a figura de George Washington, principal comandante militar do patriotas e futuro presidente, foi elevada a posição de uma quase santidade política. Da perspectiva do republicanismo, Washington era comparado pelos seus compatriotas a Cincinato, o general romano modelo de dever civil; enquanto na perspectiva religiosa, ele era comparado a Moises, o patriarca que direcionou o povo hebreu à Terra Prometida. Vemos, então, a forma como visões religiosas e republicanas foram unidas para celebrar a fundação dos Estados Unidos como um momento especial na história moderna tal como a colonização havia sido no passado. Consequentemente, “a nova Israel de Deus foi transformada em uma república; um destino colonial tornou-se um destino nacional.”




    É precisamente nessa transição de mitos puritanos de colonização para um mito nacional que nasce o Mito do Destino Manifesto. Nesse mito nacionalista, residia nos Estados Unidos a responsabilidade de provar a viabilidade da forma republicana de governo e, por extensão, a responsabilidade sobre a sua futura expansão. Naquele momento, entretanto, não havia um chamamento em favor da condução de missões em outras partes do mundo. Certamente era desejo dos Pais Fundadores que os ideais de sua revolução chegassem a outros povos, mas seria o exemplo do sucesso de sua república, não sua força em armas, a agência dessa mudança. Ninguém poderia forçar outras nações a serem livres. Entretanto, mesmo sem a contrapartida de uma ação direta para sua promoção, é nesse momento que a expansão da democracia e dos princípios a ela associados foi colocada como fundamento da missão norte-americana. Mas, novamente, no que dizia respeito a outros povos, essa seria uma missão de liderança pelo exemplo somente.




    Era para o benefício de todos os povos que os Estados Unidos se isolassem em sua experiência republicana. Pois, na visão dos norte-americanos, essa experiência só poderia ser bem-sucedida se ela fosse prioritariamente desenvolvida internamente. Muitos especialmente temiam uma “contaminação” pelos vícios do Velho Mundo se o país se engajasse em disputas e alianças que o levassem a travar conflitos estranhos aos seus reais interesses. Tal como os puritanos no período colonial, os Estados Unidos construíam sua identidade em contraposição a um Outro europeu. Genericamente, a Europa era, em sua visão, um continente formado por países corruptos devido à natureza própria de seu sistema político e de suas atitudes externas hostis e imperiais. Desse modo, não é possível separar as percepções norte-americanas desse período sobre sua política interna e externa dos desenvolvimentos europeus, pois eles “tanto direta como indiretamente, afetavam as possibilidades e as imagens que os norte-americanos tinham de sua posição e lugar no mundo.” Temendo se tornarem peões nos jogos de poder europeus, os Estados Unidos decidiram por manter solidariedade retórica com outros povos, enquanto mantinham uma política externa que reconhecia as possibilidades e os limites para um país destituído da musculatura diplomática e militar de um Império Britânico. Assim, se a política externa norte-americana era diferente ou melhor do que a das potências europeias, era unicamente pela virtude de os Estados Unidos serem uma república; sua política sendo, portanto, reflexo dos interesses de sua população e não de uma dinastia. Logo, “a política externa existia para defender, não definir, o que a América era.”




    O imperativo em favor da exemplaridade se manteve dominante ao longo dos anos de formação e consolidação da jovem república. Mas isso não impediu uma expansão de sua experiência política para outras terras via uma política ativa de sua parte. Desde sua fundação, os Estados Unidos se engajaram em uma expansão territorial que terminaria por dar dimensões continentais ao país que antes era uma pequena faixa de terra na costa atlântica. Entretanto, considerada uma terra nullius (terra nula ou vacante em latim), seus habitantes, os assim chamados nativo-americanos, podiam, quando não dizimados, ou deslocados do território conquistado, ser forçados a serem livres. Desse modo, o princípio-guia da exemplaridade estava incólume na perspectiva norte-americana. Muitos viram nessa expansão ao Oeste uma oportunidade de extensão dos valores democráticos, de modo que ela decisivamente impactou o entendimento estadunidense de destino sob Deus. O termo “destino manifesto”, já em circulação, forneceu um importante slogan para a crença de que o proposito maior da república era estabelecer uma ordem de liberdade sobre aquele vasto continente “disponível”. Logo, ainda que uma empreitada nova, ela era apenas uma expressão da missão nacional dos Estados Unidos em uma nova forma. Entretanto, essa aquisição de novas terras iria eventualmente colocar em jogo a crença de que a exemplaridade, e não as armas, eram o meio principal para a expansão de valores democráticos e republicanos.




    Quando da vitória dos Estados Unidos na Guerra Mexicano-Americana e da conquista resultante pelo país vitorioso de uma parte importante do território da nação derrotada, estava se tornando claro que a expansão continental estava chegando ao fim. Mas o desejo por novas terras certamente não estava. À medida que o século prosseguia e o movimento de expansão ao Oeste crescia, os olhos dos Estados Unido se viravam para além do Pacífico, para novas terras que poderiam ser abraçadas pelo seu destino. A Guerra Hispano-Americana (1898) foi central para oportunizar uma nova campanha de expansionismo.




    Em 1895, rebeldes cubanos iniciaram uma revolta contra a Espanha por independência. Apesar de muitas vozes nos Estados Unidos clamarem por um apoio armado à rebelião, o então presidente William McKinley recusou entrar no conflito. O presidente se viu forçado a mudar de postura quando o navio de guerra USS Maine afundou em Havana como resultado de uma explosão. O que hoje se considera ter sido um provável acidente desencadeou na época grande indignação entre o público dos Estados Unidos contra a Espanha, culpabilizada pelo acontecimento. A guerra que se seguiu entre os dos países terminou com vitória norte-americana e um acordo de paz que concedeu aos Estados Unidos diversas possessões espanholas: Porto Rico, Guam e as Filipinas agora eram seus territórios e Cuba seu protetorado. Independência seria eventualmente concedida aos cubanos (1902), ainda que sob uma Constituição que deu amplos poderes de intervenção aos Estados Unidos no país caribenho. As Filipinas, por outro lado, declararam sua independência antes mesmo dos norte-americanos estabelecerem seu domínio sobre as distantes ilhas asiáticas. Um conflito entre filipinos e norte-americanos se sucedeu, que foi destrutivo não somente em termos das vidas perdidas, mas também, afirmaram alguns, em termos dos valores que os Estados Unidos se propunham representar. Novas vozes surgiram clamando não por guerra, mas por paz e um retorno ao que eram os princípios históricos de missão por exemplaridade.




    Disso surgiu a Liga Anti-Imperialista em 1899 para denunciar o que ela descrevia como traição da liberdade norte-americana em busca de fins antiamericanos. Subjugar um povo que desejava ser independente igualaria os norte-americanos aos espanhóis e, ainda mais paradoxal, aos britânicos durante a Guerra de Independência dos Estados Unidos (algo reforçado pelo fato dos filipinos terem adotado uma Constituição moldada na norte-americana). O medo de que a experiência republicana do país fosse corrompida pelos vícios de poder do Velho Mundo parecia ter fundamento. Nesse sentido, opondo-se à anexação do país asiático, a Liga iniciou um debate sobre o significado da missão nacional dos Estados Unidos no mundo. Nesse debate, se enfrentavam aqueles que viam os Estados Unidos como destinados a transformar o mundo por meio de intervenção física e direta e aqueles que viam a anexação das Filipinas como uma decisão inconstitucional e imoral e na exemplaridade dos Estados Unidos a chave para sua missão. Assim, para Albert Beveridge, defensor da anexação: “não podemos recuar de nenhum território onde a providência divina desfraldou nossa bandeira; é nosso esse território para salvar em nome da liberdade e da civilização. ” Já, para William Bryan, candidato anti-imperialista na eleição de 1900: “ao aperfeiçoarem-se internamente, os Estados Unidos irão redimir e metamorfosear o mundo. Ao rejeitar altruisticamente a grandeza imperialista, conquistarão o amor, a admiração e a confiança de outras nações menos avançadas moralmente.”
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